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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A), RESPONSÁVEL PELO PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 02/2026–InPACTA 

 

 

 

 

 

 

 

GIESPP – GESTÃO INTELIGENTE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

PÚBLICA E PRIVADA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua Bom Pastor, 

2.732, Sala 46, Bloco 2, Ipiranga, Cidade de São Paulo - São Paulo, inscrita no CNPJ sob 

número 11.042.997/0001-69, por seu advogado, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria, perante Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 165, I, da Lei nº 14.133/2021, 

interpor o presente 

 

RECURSO 

 

contra a decisão que deliberou pela habilitação da Licitante SALUX – INFORMATIZAÇÃO 

EM SAÚDE S/A, pelas razões fáticas e jurídicas à seguir articuladas. 

 

Por oportuno, requer seja dado integral provimento ao presente 

recurso, com a consequente desclassificação da Licitante SALUX do certame. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

 

São Paulo, 21 de maio de 2026 

 

 

GIESPP – GESTÃO INTELIGENTE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA 

LTDA. 

Luiz Henrique Ornellas de Rosa 

OAB/SP nº 277.087 
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I – HISTÓRICO DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA PELA InPACTA 

 

A InPACTA, a fim de promover o “Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços no modelo SaaS 

(Software as a Service), destinados à implantação, disponibilização, sustentação, operação 

assistida e gestão de soluções integradas de tecnologia da informação e comunicação, com 

foco na modernização, eficiência e inovação dos serviços de atenção à saúde pública” publicou 

o Edital de Convocação ao Pregão Eletrônico n.º 02/2026, com abertura prevista para o dia 

31 de março de 2026. 

 

Durante a fase de julgamento das propostas e seleção da proposta 

mais vantajosa, durante a fase de habilitação, foi avaliada (i) a regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista, (ii) qualificações técnica e econômico-financeira e (iii) realizada a demonstração, 

em Prova de Conceito, da solução apresentada pela Licitante SALUX INFORMATIZAÇÃO 

EM SAÚDE S/A. 

 

Após a avaliação dos documentos exigidos no Edital e realização da 

Prova de Conceito, foi proferida a decisão recorrida, que “considerando decisão favorável 

emitida pelo Diretor-Técnico a respeito da prova de concento realizada com a empresa SALUX 

INFORMATIZAÇÃO EM SAÚDE S/A e a respeito dos documentos de habilitação técnica e 

considerando que a empresa cumpriu os demais requisitos de habilitação, procederemos com 

o aceite da proposta e habilitação da mesma”. 

 

Contudo, conforme será demonstrado a seguir, tal decisão merece ser 

reformada, com a consequente desclassificação da Licitante SALUX, uma vez que: 
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1. Não foram apresentados atestados de capacidade técnica 

que comprovem a prestação de serviços em modelo Iaas 

(Infraestructure as a Service), conforme exigido pelo item 

5.2.2, I, do Edital; e 

 

2. Não foram adequadamente demonstradas diversas 

funcionalidades listadas no roteiro da Prova de Conceito, o 

que indica que a solução fornecida pela SALUX adeque-se 

ao exigido pelo Edital. 

 

Assim, considerando os princípios constitucionais da isonomia e, 

especialmente, o de vinculação ao instrumento convocatório, requer-se a reforma da r. decisão 

recorrida, para que seja desclassificada a Licitante SALUX. 

 

II – NÃO DEMONSTRAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL. 

ATESTADOS APRESENTADOS QUE NÃO ATENDEM AO ITEM 5.2.2., I, DO EDITAL. 

 

O Edital que orienta o Pregão Eletrônico nº 02/2026 prevê, em seu item 

5.2.2., I, que as Licitantes deverão comprovar sua capacidade técnico operacional mediante a 

apresentação de atestados de capacidade técnica que abranjam, no mínimo, o seguinte: 

 

 

A Licitante SALUX, visando comprovar sua qualificação técnica-operacional, 

apresentou os seguintes documentos: 

 

RESPONSÁVEL PELO 
ATESTADO 

UNIDADES 
ATENDIDAS MUNICÍPIO UF 

DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

HOSPITAL DE 
CARIDADE SÃO 
ROQUE 

HOSPITAL DE 
CARIDADE SÃO 
ROQUE e 
HOSPITAL DR 
ROBERTO 
BINATTO 

Faxinal do 
Soturno 

RS implantou, capacitou, e 
presta serviço de suporte 
técnico e manutenção das 
soluções tecnológicas de 
gestão em saúde e 
prontuário eletrônico do 
paciente, não havendo 
nada que a desabone 
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SOCIEDADE 
BENEFICENTE NOSSA 
SENHORA DO BOM 
CONSELHO 

HOSPITAL 
REGIONAL DE 
ARAPIRACA 

Arapiraca AL Atendimento, 
capacitação/ treinamento, 
suporte técnico, 
manutenção, migração de 
dados, integração de 
sistemas legados, 
adequação de processos 
de trabalho, operação 
assistida e educação 
continuada 

ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

HOSPITAL 
MONSENHOR 
WALFREDO 
GURGEL 

Natal RN Atendimento, suporte, 
operação assistida e 
educação continuada 
através de equipe técnica 
local, com execução dos 
serviços de modo 
presencial e online, com 
alta disponibilidade e 
celeridade de assistência. 

HOSPITAL MUNICIPAL 
CONDE MODESTO 
LEAL 

HOSPITAL 
MUNICIPAL 
CONDE MODESTO 
LEAL 

Rio de 
Janeiro 

RJ implantou, capacitou, e 
presta serviço de suporte 
técnico e manutenção das 
soluções tecnológicas de 
gestão em saúde e 
prontuário eletrônico do 
paciente 

SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAUDE 
DO AMAZONAS 

NÃO 
ESPECIFICADO 

N/A AM serviços em Regulação de 
Gestão Ambulatorial, 
Autorizações 
ambulatoriais, 
Gerenciamento de tabelas 
de procedimentos, 
medicamentos, OPME do 
SUS, usabilidade online e 
offline de ficha eletrônica 
anestesiologia, sistema de 
visualização integrada de 
registros eletrônicos, 
regulação de leitos, 
regulação de exames, 
SAMU, CME, APAC 
(regulação e autorização 
de procedimentos de alta 
complexidade), Regulação 
de Internações, 
Regulação Urgência e 
Emergência e a 
informatização do fluxo de 
supply chain da rede de 
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unidades, a nível macro e 
individual. 

SOCIEDADE 
BENEFICENTE NOSSA 
SENHORA DO BOM 
CONSELHO 

HOSPITAL 
REGIONAL DE 
ARAPIRACA 

Arapiraca AL implantou, capacitou, e 
presta serviço de suporte 
técnico e manutenção das 
soluções tecnológicas de 
gestão em saúde e 
prontuário eletrônico do 
paciente, não havendo 
nada que a desabone. 

4 HEALTH SERVIÇOS 
MEDICOS LTDA 

NÃO 
ESPECIFICADO 

Goiania GO SERVIÇOS TÉCNICOS EM 
INFORMÁTICA, com 
implantação de Prontuário 
Eletrônico, Sistema de 
Gestão de Saúde, 
Plataforma com tecnologia 
para realização de 
atendimentos via 
Telemedicina com Tele 
triagem, Tele consultas, 
Interconsultas e Tele 
monitoramento, Aplicativo 
do Cidadão, Portal de 
Entrega de Resultados, 
com suporte e 
manutenção 24 horas 
todos os dias da semana 
de Março de 2022 a 
Dezembro de 2022. 

SERVICO SOCIAL DA 
CONSTRUCAO CIVIL 
ESTADO SP 

NÃO 
ESPECIFICADO 

São Paulo SP Fornecimento, instalação, 
configuração, 
treinamento, consultoria e 
gestão de Sistema de 
Informação Gerencial 
(HIS) e Prontuário 
Eletrônico do Paciente 
(EMR) (“Soluções 
Tecnológicas”). 
Disponibilização de mão 
de obra qualificada para 
realização de serviços 
relacionados a 
implantação e 
operacionalização de 
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Sistema de Informação 
Gerencial e Prontuário 
Eletrônico do Paciente 
para Unidades de Saúde. 
Suporte técnico, 
manutenção corretiva e 
evolutiva do Sistema de 
Informação Gerencial e 
Prontuário Eletrônico do 
Paciente. 

RIO NEGRO 
ENGENHARIA E 
SERVICOS DE 
MANUTENCAO S/A SPE 

67 (sessenta e 
sete) unidades de 
saúde 

Manaus AM SERVIÇOS TÉCNICOS EM 
INFORMÁTICA, com 
implantação de uma 
solução unificada de 
Prontuário Eletrônico e 
Sistema de Gestão de 
Saúde, e demais módulos 
correlatos, incluindo 
suporte e manutenção 24 
horas todos os dias da 
semana, em todas as 67 
(sessenta e sete) unidades 
de saúde ambulatoriais 
sob nossa gestão, desde 
agosto de 2022 até a 
presente data. 

SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAUDE 
DO AMAZONAS 

ATA DE 
REGISTRO DE 
PREÇOS 

N/A AM SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO, 
IMPLANTAÇAO E GESTÃO, 
Contratação de empresa 
especializada na 
realização de serviços em 
Regulação de Gestão 
Ambulatorial, 
Autorizações 
ambulatoriais, 
Gerenciamento de tabelas 
de Procedimentos, 
medicamentos, OPME do 
SUS, usabilidade online e 
offline de ficha eletrônica 
Anestesiologia, sistema de 
visualização integrada de 
registros eletrônicos, 
regulação de leitos, 
regulação de exames, 
SAMU, CME, APAC 
(regulação e autorização 
de procedimentos de alta 
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complexidade), Regulação 
de Internações, 
Regulação Urgência e 
Emergência e a 
informatização de fluxo de 
Supply Chain da rede de 
unidades, a nível macro e 
individual, logísticas 
associadas a: requisições 
e solicitações da rede à 
central de compras, 
cotações, mapas, 
compras, ordens de 
compra, armazenamento, 
distribuição, entrada de 
produtos por nota, 
empréstimo, doação, 
unitarização e 
etiquetamento, alocação, 
consumo, devoluções e 
avaliação de 
fornecedores; Prontuário 
Eletrônico do Paciente 
deverão ter integração 
com os atuais sistemas de 
RIS/PACS e LIS, conforme 
projeto básico. 

 

Basta uma simples leitura de referidos documentos para que se 

verifique que – em nenhum momento – é citada a prestação de serviços no modelo 

de IaaS (Infraestructure as a Service). 

 

Nesse contexto, deve-se reiterar que o procedimento licitatório deve 

obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 

eficiência, probidade administrativa, economicidade, desenvolvimento nacional sustentável, 

vinculação ao instrumento convocatório, obtenção de competitividade, julgamento objetivo, e 

dos que lhe são correlatos, como definido nos art. 37 da CF e art. 5° da Lei nº 14.133/2021, 

in verbis:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Ou seja, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório é 

corolário do princípio da legalidade: impõe à Administração e ao licitante a observância 

das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, não podendo, de forma 

alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas. 

 

Assim, em atenção aos princípios da legalidade, isonomia e da 

vinculação ao instrumento convocatório, e considerando que a SALUX não apresentou 

atestados que comprovem a execução de serviços no modelo IaaS, conforme exigido 

pelo item 5.2.2., I, do Edital, requer-se a reforma da decisão recorrida, para que seja declarada 

a desclassificação da Licitante. 

 

III. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE FUNCIONALIDADES DURANTE PROVA DE CONCEITO. 

 

Além da não apresentação de documentos aptos a comprovar sua 

qualificação técnica (o que, por si só, é suficiente para a desclassificação da Licitante), a 

decisão recorrida deve ser reformada uma vez que a SALUX não apresentou diversas 

funcionalidades listadas no roteiro da Prova de Conceito (não atingindo, portanto, o percentil 

mínimo exigido para sua habilitação), conforme será demonstrado a seguir. 

 

Com efeito, o item 1.13., do Edital e o seu Anexo II, impõem que 

as Licitantes apresentem sua solução tecnológica em uma Prova de Conceito, “a fim de se 

apurar o atendimento aos requisitos funcionais listados no Termo de Referência”. 

 

Durante a realização de tal Prova de Conceito, participou – ativamente 

– pela RECORRENTE o Sr. Ernani Almada, profissional com mais de 30 anos de experiência 

na área de Tecnologia da Informação e Desenvolvimento de Sistemas voltados à gestão da 
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saúde pública, que identificou uma série de funcionalidades que não foram adequadamente 

demonstradas pela SALUX. 

 

Contudo, para surpresa da Recorrente, quando da divulgação do 

Parecer Técnico, foi considerado que a Licitante não teria apresentado apenas 12 (doze) 

funcionalidades, conforme tabela a seguir: 

 

 
 

Contudo, após revisão das gravações de referida Prova de Conceito, é 

possível afirmar que, além de não atender aos 12 (doze) itens listados no Parecer Técnico, a 

Licitante SALUX não demonstrou – também – o atendimento a outros 51 

(cinquenta e um) requisitos listados no Termo de Referência, conforme consta da 

tabela a seguir: 

  



 

Página 10 de 15 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
ATENDE 

(SIM/NÃO) 
MOTIVO PARA O NÃO ATENDIMENTO 

8 
Pesquisa fonética, detecção de homônimos e controle de 
duplicidade de cadastros NÃO 

Item solicita que seja realizado pesquisa fonética e isso não foi apresentado, apenas 
uma comparação de homônimos 

11 
Exibição de informações estratégicas do paciente durante o 
atendimento NÃO 

Não foi apresentado nenhuma informação estratégica do paciente. Licitante 
citou a existência da funcionalidade, mas não apresentou 

12 
Vinculação de atendimentos a tratamentos continuados e 
emissão de alertas de acompanhamento ativo NÃO 

Não apresentou nenhum alerta de acompanhamento ativo conforme 
solicitado, apenas mostrou uma informação sobre número de sessões 

13 
Disponibilização de histórico completo de atendimentos 
ambulatoriais e internações NÃO 

Não apresentou histórico de atendimento e sim uma lista de fichas emitidas 
para efeito de faturamento, sem qualquer informação clínica 

21 

Funcionalidades para atenção primária: registro de condições 
prioritárias e marcadores clínicos (hipertensão, diabetes, etc.) 

NÃO 

Apresentou um sistema diferente para atenção primária do que estava sendo 
apresentado para atenção hospitalar (o que é impedido pelo edital) e não 
atendeu ao requisito pois apenas apresentou um campo onde marcava se 
paciente tinha hipertensão, diabetes 

23 
Gestão de horários da APS (consultas, atividades coletivas, 
consultas compartilhadas) NÃO 

Não apresentou gestão de horários de consulta, apenas um registro de 
atividades coletivas 

24 

Monitoramento dos indicadores do programa Previne Brasil 
com geração de relatórios específicos NÃO 

Foi apresentado no dia seguinte, com autorização da banca e mesmo assim 
apresentou indicadores de saúde e não monitoramento dos indicadores 
referentes ao previne brasil  

26 
Painel com localização e status dos pacientes em atendimento 
na urgência NÃO 

Não apresentou conforme solicitado nem localização nem status do paciente 
em atendimento 

30 
Emissão da Ficha de Atendimento Simplificada (FAU) conforme 
modelo do MS NÃO 

Não mostrou emissão da ficha simplificada, não gerou a ficha e sim um 
formulário apenas 

31 
Monitoramento de indicadores críticos de urgência (tempo de 
espera, atendimento, coleta, resposta clínica) NÃO 

Não apresentou indicador de tempo de espera, nem resposta clínica 
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32 

Checagem à beira-leito com validação dos 5 certos 

NÃO 
Não apresentou checagem a beira leito, mostrou um processo de 
aprazamento no posto de enfermagem oque e completamente diferente do 
solicitado 

34 
Criação e gestão de grades horárias por profissional, equipe 
ou sala NÃO 

Não apresentou nem a criação nem a gestão de grades de horários, apenas 
mostrou grades já existentes para profissional e especialidade 

36 
Bloqueio e desbloqueio de agendas com justificativa e 
rastreabilidade NÃO Não apresentou rastreabilidade dos bloqueios e desbloqueios da agenda  

37 Inserção e visualização de encaixes manuais e automáticos NÃO Não apresentou encaixes automáticos 

44 
Integração com módulo de regulação para oferta 
automática de agendas NÃO Não apresentou nenhuma integração com modulo de regulação 

45 
Aplicativo Android com coleta offline, sincronização via Wi-
Fi e rastreabilidade NÃO 

Mostrou no celular a tela de sincronização, mas não fez nenhuma 
sincronização para demonstrar que funcionava 

46 
Georreferenciamento obrigatório e foto capturada 
exclusivamente pelo app NÃO Não apresentou efetivamente nada sendo georreferenciado 

50 
Registro completo da Ficha de Visita Domiciliar com 
georreferenciamento NÃO 

Não demonstrou georreferenciamento, apenas abriu um mapa sem nenhuma 
correlação 

52 
Monitoramento de COVID-19, Síndromes Gripais e mapa 
territorial NÃO 

Não apresentou sendo registrado síndrome gripal e aparecendo o registro no mapa, 
mostrou um mapa do Brasil 

53 
Resumo do Indivíduo, Bolsa Família, territorialização e lista por 
grupo prioritário NÃO 

Não apresentou territorialização nem grupo prioritário 

54 
Conformidade com LGPD, e-Gestor, SISAB e exportações para o 
SUS NÃO 

Não apresentou nada referente a tratamento LGPD no sistema, nem nada ligado ao 
e-gestor do sus e não fez nenhuma exportação para o sus 

55 
Aplicativo Android com coleta offline, sincronização segura e 
rastreabilidade NÃO Mostrou um nada, mas efetivamente não realizou nenhuma sincronização 

56 
Georreferenciamento e foto obrigatórios diretamente pelo app 

NÃO 
Não demonstrou nenhuma atividade voltada a georreferenciamento e sim um mapa 
que já estava populado 

57 
Mapeamento territorial e vulnerabilidades 
ambientais/sanitárias NÃO 

Não mostrou nenhum tipo de mapeamento territorial e nem vulnerabilidade 
sanitária 

60 Relatórios detalhados e compatíveis com SIVEP, e-SUS VS NÃO Não apresentou nenhum relatório compatível com SIVEP 
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61 
Registro e categorização de alertas clínicos 

NÃO 
O requisito solicita registro e categorização de alertas clínicos e foi 
apresentado um lembrete de cirurgia administrativa e não informação clínica 

64 Registro de alta com justificativa e orientações NÃO Não apresentou estruturação de orientações de alta conforme solicitado 

65 
Emissão eletrônica de receituário (comum e controlado) 

NÃO 
Mostrou a emissão de receituário eletrônico em outro sistema (MEVO), não 
atendendo o solicitado 

83 Interface modelável para fichas médicas por especialidade NÃO Não apresentou por especialidade conforme solicitado 

86 
Extração de dados clínicos para relatórios e BI 

NÃO 
Não mostrou extração de dados ou qualquer ligação entre dados clínicos e bi ou 
relatórios, e não mostrou nenhuma informação clinica 

93 
Lançamento de medicamentos com leitura de código de 
barras e baixa automática no estoque NÃO 

Não apresentou conforme solicitado a baixa automática do estoque, somente 
falou que ao baixar movimentava o estoque sem demonstrar ou comprovar 
essa movimentação 

96 
Faturamento de cirurgias realizadas, suspensas e gastos 
adicionais NÃO 

Não apresentou nada sobre processo de faturamento cirúrgico no SUS, falou sobre 
processo no privado e não mostrou nada 

106 

Integração com faturamento SUS (AIH) e normas do Ministério 
da Saúde 

NÃO 

Requisito solicita integração centro cirúrgico com faturamento SUS, não foi 
apresentado nada disso, apenas uma tela onde pacientes internados aparecem para 
controle de AIH se a mesma foi emitida ou não , sendo que na própria narrativa 
sequer foi citado centro cirúrgico 

108 
Registro e envio de notificações de agravos conforme normas 

NÃO 
Não gerou notificação de agravos apenas uma ficha pdf que não foi enviada para 
local nenhum 

109 
Sistema PACS integrado ao RIS, SADT e PEP com fluxo 
completo de exames NÃO 

Mostrou uma tela referente a PACs mas não mostrou nada referente a 
integração com pep conforme solicitado no requisito 

124 
Registro completo de descrição cirúrgica no PEP 

NÃO 
Item solicita que seja demonstrado registro de cirurgia no pep, foi demonstrado em 
uma tela texto um registro de cirurgia no centro cirúrgico e não no prontuário 

127 
Gestão financeira, orçamentária e contábil com integração a 
módulos internos NÃO 

Foi apresentado modelo orçamentário e contábil voltado a área privada e não 
atendendo área publica 

142 
Geração automática de requisições a partir da prescrição 
médica NÃO 

Não foi realizada geração da requisição a partir de prescrição medica, foi 
apresentado uma tela de aprazamento de enfermagem 
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145 
Controle por lote, validade e unitarização de medicamentos 

NÃO 
Não demonstrou processo de controle por lote e validade e não apresentou 
unitarização de medicamentos 

146 
Etiquetas com nome, idade, leito, código de barras 
conforme RDC ANVISA nº 157/2017 NÃO 

Não demonstrou etiqueta com código de barras 

190 
Relatórios executivos e integração com calendários 
pessoais NÃO 

Não foi apresentada integração com calendários pessoais 

193 
Indicadores assistenciais: taxa de ocupação, mortalidade, 
permanência, pacientes-dia NÃO 

Inicialmente não apresentou nenhum indicador somente tela inicial de Bi, 
banca pediu para reapresentar e não foi apresentado paciente dia como 
solicitado no requisito 

194 
Indicadores cirúrgicos: agendamentos, suspensões, produção 
por profissional e sala NÃO 

Apresentou apenas um gráfico, banca pediu para reapresentar e não 
apresentou produção por sala conforme solicitado pelo requisito 

195 
Indicadores financeiros: contas abertas, faturadas, pagas e 
consumo por centro de custo NÃO 

Não apresentou consumo por centro de custo, conforme solicitado no 
requisito 

196 
Indicadores clínicos: prescrição, evolução, exames, partos 
e infecção neonatal NÃO 

Não apresentou indicadores clínicos, apenas um gráfico e não apresentou 
infecção neonatal conforme solicitado no requisito 

204 
Geração do BPA e DCIH, APACs e AIHs com validações 
automáticas conforme SISAIH01 NÃO 

Não foi apresentado fechamento de contas, apenas tela 

208 
Registro odontológico com odontograma gráfico e textual 

NÃO 
Módulos de atenção básica é de um outro sistema, conforme descrito pelo 
próprio representante da empresa, o que é impedido elo edital 

238 
Consulta de dietas prescritas com detalhes por paciente e 
prescrição NÃO Não apresentou a prescrição de dietas 

243 
Checagem de enfermagem à beira-leito com conferência e 
registros auditáveis NÃO 

Não foi apresentado checagem de enfermagem a beira leito e sim no posto de 
enfermagem 

247 
Prescrição assistencial multiprofissional com interoperabilidade 
entre sistemas NÃO 

Não foi apresentado nada de interoperabilidade entre sistemas conforme 
solicitado no requisito 

255 
Regulação ambulatorial, cirurgias, medicamentos e OPME 

NÃO 
Não apresentou nenhum processo de regulação conforme solicitado no requisito, 
apenas uma tela e cadastro dos procedimentos 
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Quando considerado que a Licitante SALUX não atendeu – além dos 12 

doze) requisitos listados no Parecer Técnico – aos outros 51 (cinquenta e um) requisitos 

listados acima, o resultado da Prova de Conceito deveria ser o seguinte: 

 

INDICADOR RESULTADO 
Universo funcional avaliado 297 
Régua Mínima de Atendimento 85% 
Mínimo Correspondente 253 itens classificados como atende 
Itens classificados como atende 214 
Itens classificados como não atende 83 
Percentual de atendimento funcional 72,05% 
Déficit em relação ao mínimo 39 
Conclusão Técnica Desfavorável à homologação da empresa 

avaliada na Prova de Conceito. 
 

Assim, considerando que o Edital e seu Anexo II impõem que a aderência 

do sistema da Licitante seja, no mínimo, a 85% (oitenta e cinco por cento) dos requisitos 

funcionais listados no Termo de Referência, de rigor a desclassificação da Licitante 

SALUX, cujo sistema atende a apenas 72,05% dos requisitos funcionais exigidos 

no instrumento convocatório. 

 

Portanto, em prestígio aos princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao 

instrumento convocatório, requer-se a reconsideração da r. decisão recorrida, para que seja 

declarada a desclassificação da Licitante SALUX, uma vez que seu sistema não é 

aderente ao mínimo dos requisitos funcionais exigidos pelo Edital. 

 

III - CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, requer a V. Sas. a reconsideração da r. decisão recorrida, 

para que seja declarada a desclassificação da Licitante SALUX, uma vez que, conforme 

demonstrado, não foram observadas as exigências previstas no Edital do Pregão eletrônico nº 

02/2026. 
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Por oportuno, requer seja dado o regular prosseguimento ao certame, com 

a consequente avaliação da documentação e sistema apresentado pela Licitante melhor 

classificada. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

 

São Paulo/Maringá, 21 de maio de 2026. 

 

 

GIESPP GESTÃO INTELIGENTE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA 

LTDA. 

Luiz Henrique Ornellas de Rosa 

OAB/SP nº 277.087 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:- GIESPP GESTÃO INTELIGENTE DE 
EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA LTDA, NA FORMA ABAIXO:- 
 
S A I B A M, quantos este público instrumento de procuração virem que aos vinte e oito 
(28) dias do mês de abril de dois mil e vinte e seis (2026), neste distrito de Riacho 
Grande, município e comarca de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, 
República Federativa do Brasil, em cartório, perante mim, Substituta Designada,  e do 

Tabelião, que esta subscreve, compareceu como outorgante:- GIESPP GESTÃO 
INTELIGENTE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA LTDA,  

com sede em São Paulo-Capital, sita na Rua Bom Pastor, 2.732, sala 46, Torre Norte, 
Sacomã, CEP. 04203-003 e filial registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob nº 3590501191-0, em 15 de março de 2016, com endereço na Rua Bogaert, 107, 
sala 02, Vila Vermelha, CEP. 04298-020, devidamente inscrita no CNPJ. sob nº 
11.042.997/0001-69, e registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo-JUCESP. Sob nº 35.223.465.967, em sessão de 06 de julho de 2009, e 
posteriores alterações, neste ato representada nos termos da cláusula Sexta, do 
Capítulo III, da 11ª Alteração Contratual Consolidada, datada de 10 de fevereiro de 
2025, registrado na citada Junta Comercial, sob nº 140.046/25-2, em sessão de 28 de 
abril de 2025, cuja cópia já se acha arquivada nesta Serventia, em pasta própria de 
nº097, como fls. 048, por seu sócio LUIZ ALBERTO RODRIGUES, brasileiro, 
divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG. nº 8.960.264-X-SSP-SP., 
CPF-MF. nº 030.058.098-38, residente e domiciliado na Rua José Monteiro Filho, 150, 
Vila Susana, em São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP: 9750-140, aqui 
de passagem.- O  presente,  reconhecido como o próprio, por mim Substituta 
Designada, a vista dos documentos apresentados, do que dou fé, pela outorgante, na 
forma acima representada me foi dito que nomeia e constitui seu bastante procurador:- 

Dr. LUIZ HENRIQUE ORNELLAS DE ROSA, inscrito na OAB-SP, sob nº 

277.087, CPF-MF. nº 298.709.548-12, brasileiro, advogado, integrante do escritório 
Luiz Henrique Ornellas de Rosa Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 25.463.083/0001-86 e na OAB/SP sob o nº 19561, com endereço na 
Av. Imperador Pedro II, 1190, Nova Petrópolis, São Bernardo do Campo, SP, CEP 
09770-420; a quem confere poderes para Isoladamente ou em conjunto, 
independentemente da ordem de nomeação para: (a) no foro em geral, nos termos do 
Artigo 105 do Código de Processo Civil, podendo receber citações, intimações prestar 
depoimento pessoal em Juízo, confessar, transigir, desistir, renunciar, juntar e/ou retirar 
documentos, usar dos recursos legais, levantar depósitos judiciais, receber e dar 
quitações relativas a pendências judiciais, promover notificações judiciais e 
extrajudiciais, vistorias, requerer junto aos cartórios de registros de imóveis, notas, 
registro civil de pessoas jurídicas e repartições competentes, propor ações judiciais (b) 
em procedimentos licitatórios, formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar 
direitos, interpor e desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes aos 
certames promovidos por repartições públicas, sejam Federais, Estaduais, Municipais, 
Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, 
Empresas Privadas; (c) em resposta a ofícios judiciais e administrativos e (d) perante 
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quaisquer repartições públicas, sejam federais, estaduais ou municipais e autárquicas, 
promovendo registros, averbações, inscrições e seus cancelamentos, requerendo o que 
for mister no interesse dos Outorgantes, apresentar defesas, reclamações, consultas, 
recursos e pedidos de reconsideração, impugnações, representações,  perante todas 
as autoridades administrativas, inclusive Prefeituras, Tribunal de Impostos e taxas do 
Estado, Conselhos de Contribuintes, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas 
Estadual, Tribunal de Contas Municipal, Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais 
Federais de todas as Regiões, Tribunais Regionais do Trabalho em todo território 
nacional, Cortes Superiores (STF, STJ, TST e TSE), usando para esses fins inclusive 
os poderes constantes da letra “a” supra, podendo nomear prepostos dos Outorgantes, 
fixando as atribuições respectivas no instrumento competente e substabelecer no todo 
ou em parte os poderes constantes do presente mandato sempre com reservas de 
iguais poderes, enfim praticar os atos que se fizerem necessários ao bom e fiel 
cumprimento do presente mandato.- O PRESENTE MANDATO TERÁ VALIDADE POR 
02 (DOIS) ANOS A CONTAR DESTA DATA.-  De como assim, disse, lavrei este 
instrumento que sendo-lhe lido, aceita e assina.- Nada mais  do que dou fé.-  LUIZ 
ALBERTO RODRIGUES | JOÃO ANTÔNIO BOTELHO DE ANDRADE 
Oficial/Tabelião(ã): R$ 195,43; Estado: R$ 55,54; Secretaria da Fazenda: R$ 38,01; 
Ministério Público: R$ 9,38; Registro Civil: R$ 10,29; Tribunal de Justiça: R$ 13,41; 
Santa Casa: R$ 1,95; Município (ISS): R$ 3,90; Total: R$ 327,91; Guia: 222/0015; 
Selo digital n°:  1181661PR000000605136326F - Valor R$: R$ 327,91. Eu (a), Belª 
ANA MARIA BONINI VOIDELLA, Substituta Designada,  a digitei. Eu Bel. JOÃO 
ANTÔNIO BOTELHO DE ANDRADE, Tabelião, a subscrevi. NADA MAIS. Está 
conforme o original. Trasladada em seguida. Eu,                                                     
(a.d) Belª ANA MARIA BONINI VOIDELLA, Substituta Designada, a digitei, conferi, 
subscrevo e assino digitalmente. - 
 
 
 
 
 
Guia: 222/0015;  
 
Selo digital n°:  1181661TR0000006051406265 -  

1181661PR000000605136326F - Valor R$: R$ 327,91 
Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code 
impresso ou acesse o endereço eletrônico https://selodigital.tjsp.jus.br. 
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